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Ação da CAA/MT em 
homenagem ao Dia das Mães 
realiza 72 atendimentos e 
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iniciativas de MT durante 
o II CONCAD Mulher
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Conselho Federal da OAB anuncia plano nacional 
para integrar inteligência artificial à advocacia
O Conselho Federal da OAB anunciou, neste (10/6), a 

criação do Plano Nacional de Integração de Inteligência 
Artificial na Advocacia. A iniciativa foi apresentada durante 
o evento “A Advocacia Disruptiva: Desafios Éticos, Riscos e 
a Gestão de IA na Prática Diária”, promovido pelo CFOAB 
e pela Escola Superior de Advocacia (ESA Nacional), em 
Brasília. A proposta busca preparar a advocacia para os 
impactos da inteligência artificial no exercício profissional e 
será estruturada em cinco eixos: governança e boas práticas 
para o uso da tecnologia, capacitação da advocacia, moder-
nização dos serviços da Ordem, defesa das prerrogativas 
profissionais e apoio à jovem advocacia. Página 10

Gisela Cardoso e comitiva da 
OAB-MT participam de momento 

histórico e fortalecem debates

Nova lei não impede absolvição 
em caso de estupro de 

vulnerável, diz STJ

“Falando de prerrogativas temos que estar sempre aten-
tos e hoje estamos aqui, na Paraíba, tendo a oportunidade de 
realizar a I Conferência Nacional de Prerrogativas da Advo-
cacia Brasileira, sem dúvida nenhuma um momento históri-
co. Ver esse auditório lotado de advogados e advogadas que 
pararam o seu dia para vir discutir prerrogativas representa 
grande avanço e uma grande força da advocacia brasileira na 
defesa dessa pauta que para nós é tão importante”. Página 12
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TSE volta 
a autorizar 
sustentação oral 
de advogados 
em referendos 
de decisões 
monocráticas

Assessoria

Congresso consolida Mato Grosso no debate 
nacional sobre reestruturação empresarial

Com auditório lotado, participação de cerca de 500 pessoas em dois dias e a presença de al-
guns dos principais nomes do Direito da Insolvência no país, o VIII Congresso de Reestruturação 
e Recuperação Empresarial de Mato Grosso encerrou neste (19.06) mais uma edição consolidado 
como um dos mais relevantes fóruns de discussão sobre recuperação judicial, falência e rees-
truturação empresarial do Brasil. A presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Mato 
Grosso OAB-MT, Gisela Cardoso, destacou que Mato Grosso tem assumido protagonismo nacional nos 
debates sobre recuperação judicial e reestruturação empresarial, especialmente em razão da força do 
agronegócio e da complexidade das cadeias produtivas instaladas no Estado. Página 12
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Crise no campo já afeta Barra do Garças e Araguaia

Nova legislação

Há quem ainda insista em 
enxergar a crise do campo 
como um problema restrito 
aos produtores rurais. Não é. 

O que está acontecendo em Barra do 
Garças e em todo o Vale do Araguaia já 

ultrapassou as porteiras das fazendas e 
começou a bater à porta das cidades.

Nos últimos meses, a realidade do 
produtor rural tornou-se sufocante. 
Safras frustradas por estiagens prolon-
gadas e chuvas irregulares, aumento ex-
pressivo dos custos de produção, preços 
baixos para grãos, leite e gado de corte 
e um cenário internacional marcado por 
guerras e instabilidade econômica cria-
ram aquilo que muitos classificam como 
a “tempestade perfeita”. O resultado é 
dramático: produtores descapitalizados, 
endividados e, em alguns casos, à beira 
de abandonar uma atividade construída 
ao longo de gerações.

Quando o campo adoece, a cidade 
sente os sintomas. O dinheiro deixa de 
circular, os investimentos são adiados, as 
compras diminuem e o comércio desace-
lera. Basta caminhar pelas ruas de Barra 
do Garças e dos municípios vizinhos para 
perceber estabelecimentos com movi-
mento reduzido e portas se fechando. 
A crise que começou na lavoura e nos 
currais transforma-se rapidamente em 
uma crise econômica regional.

É preciso compreender que o pro-

dutor rural não está pedindo privilégios. 
Ele pede condições justas para continuar 
produzindo. Afinal, quem planta, cria e 
gera empregos assume riscos que vão 
muito além de sua capacidade de con-
trole. Não há gestão eficiente capaz de 
impedir uma seca severa, alterar a co-
tação internacional das commodities ou 
reduzir os impactos de conflitos geopo-
líticos sobre fertilizantes, combustíveis, 
fretes e insumos indispensáveis à ativi-
dade agropecuária.

Nesse contexto, o Direito tem cum-
prido um papel importante. A Justiça 
brasileira tem reconhecido que situ-
ações excepcionais exigem respostas 
equilibradas. Instrumentos como o 
alongamento das dívidas rurais, a re-
visão judicial de contratos com cláusu-
las abusivas, a recuperação judicial do 
produtor rural e a proteção da pequena 
propriedade representam alternativas 
legítimas para preservar a atividade 
produtiva e evitar que famílias inteiras 
sejam expulsas do campo.

No entanto, essas medidas exigem 
conhecimento técnico e atuação espe-
cializada. Cada propriedade possui uma 
realidade própria. Cada safra, cada con-
trato e cada fluxo de caixa contam uma 
história diferente. Por isso, a busca por 
orientação qualificada tornou-se uma 
necessidade, e não mais uma opção.

Em Barra do Garças, o escritório 

Sandro Saggin & Advogados Associados 
tem se destacado pela atuação em defe-
sa do setor produtivo. Com 28 anos de 
experiência na advocacia, o fundador e 
CEO, Dr. Sandro Saggin, oriundo de fa-
mília tradicional de produtores rurais, 
construiu reconhecimento na área do 
Direito Agrário e foi eleito, por votação 
popular, nos dois últimos anos, o melhor 
advogado agrarista da região pela agên-
cia de pesquisas AGVPPEL. Ao seu lado, 
os advogados Dr. Jairo Gehm e Dr. Paulo 
Henrique Marques, ambos especialistas 
e com ampla experiência no agro, atu-
am diretamente em demandas voltadas à 
proteção jurídica dos produtores rurais.

O Vale do Araguaia nasceu e cresceu 
impulsionado pela força do campo. De-
fender o produtor rural não é escolher 
um lado do debate econômico; é proteger 
empregos, arrecadação, abastecimento e 
a própria dinâmica social de dezenas de 
municípios que dependem diretamente 
do agro para sobreviver.

Talvez o maior erro neste momento 
seja tratar essa crise como algo passageiro 
ou distante. Ela já está entre nós. E a per-
gunta que fica é simples: teremos sensibili-
dade e coragem para agir antes que a conta 
se torne impagável para toda a região?

Porque, no fim das contas, quando o 
produtor perde a capacidade de produzir, 
ninguém sai ganhando.

As eleições de 2026 serão mar-
cadas não apenas pela dis-
puta política, mas também 
por importantes mudanças 

nas regras que definem quem pode 
ou não concorrer a um cargo eletivo. 

Com a entrada em vigor da Lei Com-
plementar nº 219/2025, a chamada Lei 
da Ficha Limpa passou por alterações 
relevantes, além da criação de um novo 
instrumento que promete impactar di-
retamente candidatos, partidos e advo-
gados: o Requerimento de Declaração 
de Elegibilidade (RDE).

Embora o tema pareça técnico, ele 
afeta uma das questões mais importan-
tes do processo eleitoral: a definição de 
quem está apto a disputar as eleições.

Uma das principais mudanças pro-
movidas pela nova legislação diz respei-
to à contagem dos prazos de inelegibili-
dade. Durante anos, muitas discussões 
chegaram aos tribunais para definir 
exatamente quando começava e termi-
nava o período de impedimento decor-
rente de condenações, perda de man-
dato ou outras situações previstas na 
legislação eleitoral.

A LC 219/2025 buscou conferir maior 
segurança jurídica ao estabelecer crité-
rios mais objetivos para essa contagem. 
Em linhas gerais, a intenção foi reduzir 
interpretações divergentes e permitir 
maior previsibilidade quanto ao perío-
do de inelegibilidade, evitando que can-
didatos, partidos e eleitores convivam 
com incertezas até a fase de registro das 
candidaturas.

Outra importante novidade é a cria-
ção do Requerimento de Declaração de 
Elegibilidade (RDE), regulamentado pela 
Resolução TSE nº 23.754/2026. Por meio 
desse procedimento, o interessado pode-
rá provocar previamente a Justiça Eleito-
ral para que seja analisada sua situação 
jurídica antes mesmo do período desti-
nado ao registro de candidatura.

Na prática, o RDE funciona como 
um mecanismo de consulta antecipada. 
O objetivo é permitir que questões rela-
cionadas à elegibilidade sejam discutidas 
com antecedência, reduzindo surpresas 
durante a campanha eleitoral e propor-
cionando maior planejamento aos agen-
tes políticos.

A novidade, entretanto, já divide opi-

niões. Há quem veja no novo instrumento 
um importante avanço para a segurança 
jurídica e para a redução da judicializa-
ção eleitoral. Outros entendem que o 
procedimento poderá não eliminar to-
talmente as controvérsias, uma vez que 
novas situações poderão surgir até o mo-
mento do registro da candidatura.

Independentemente das divergên-
cias, é inegável que as alterações promo-
vidas pela LC 219/2025 representam uma 
das mais importantes mudanças no sis-
tema de elegibilidade dos últimos anos. 
A preocupação do legislador foi criar re-
gras mais claras e previsíveis, permitindo 
que o debate sobre quem pode ou não 
disputar uma eleição ocorra de forma 
mais transparente.

Em um cenário de crescente judi-
cialização da política, mecanismos que 
ampliem a previsibilidade e a segurança 
jurídica tendem a fortalecer o processo 
democrático. As eleições de 2026 serão 
o primeiro grande teste dessas novas 
regras, e seus efeitos certamente serão 
acompanhados de perto por candidatos, 
partidos, operadores do Direito e pela 
própria sociedade.

SANDRO 
LUIS COSTA 

SAGGIN

ANDRÉ 
POZETTI 

advogado atuante 
há 28 anos, 

pós-graduado, 
especialista em 
Direito Agrário e 

Empresarial.

é advogado, 
especialista em 
direito eleitoral.
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Conselho Pleno aprova 
ingresso da OAB em ação 

sobre inelegibilidade no STF

STF acaba com aposentadoria 
compulsória a magistrados

STJ suspende liminar e mantém concurso do 
MPMT com provas em Cuiabá e São Paulo

REDAÇÃO JA

O Conselho Pleno do Conselho Fe-
deral da OAB aprovou, por unanimida-
de, neste (18/5), o ingresso da entidade 
como amicus curiae na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7.770, em 
tramitação no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). A proposta também prevê 
que a Ordem defenda a manutenção 
da regra que torna inelegíveis pessoas 
condenadas por crimes contra a vida e 
a dignidade sexual.

Relatada pelo ministro Luiz Fux, a 
ação questiona trecho da Lei da Ficha 

Limpa que estabelece a inelegibilidade, 
por oito anos após o cumprimento da 
pena, de condenados por decisão judi-
cial definitiva ou por órgão colegiado 
nesses tipos de crimes.

O parecer aprovado pelo Conselho 
Federal foi apresentado pelo conse-
lheiro federal Breno Miranda (MT) e 
acolheu integralmente os argumen-
tos da Comissão Nacional de Estudos 
Constitucionais da OAB. Segundo o 
entendimento da comissão, o caso 
possui elevada relevância constitucio-
nal por discutir os limites das regras 
de inelegibilidade, a proteção da mo-

ralidade pública e a competência do 
legislador para estabelecer critérios 
de elegibilidade.

Em seu voto, o relator destacou que 
a OAB deve defender a constituciona-
lidade da norma, sustentando que as 
hipóteses de inelegibilidade têm na-

tureza eleitoral, e não penal. Também 
afirmou que não existe direito adquiri-
do à elegibilidade e que a Constituição 
Federal autoriza a criação de regras 
destinadas à proteção da probidade 
administrativa e da moralidade no 
exercício dos mandatos eletivos.

POR: ANA POMPEU
FOLHAPRESS

A Primeira Turma do STF (Supre-
mo Tribunal Federal) manteve neste 
(26) o entendimento do ministro Flá-
vio Dino pelo fim da aposentadoria 
compulsória com afastamento remu-
nerado e para que infrações graves 
de juízes sejam punidas com a perda 
do cargo.

O colegiado foi unânime nesse sen-
tido. Pelo voto do relator, acompanha-
do por Alexandre de Moraes, Cristiano 
Zanin e Cármen Lúcia, a punição com 
manutenção de recebimentos signifi-
caria impunidade.

“A aposentadoria compulsória, ma-
terializada na inatividade remunerada 
do magistrado que comete infração, 
era uma exceção à regra da moralida-
de administrativa e à regra da perda do 
cargo. Contudo, com a promulgação da 
Emenda Constitucional nº 103/2019, 
não mais subsiste no sistema consti-
tucional a aposentadoria compulsória 
com caráter punitivo”, disse Dino.

A contribuição previdenciária paga 
pelo servidor não é um direito garantido 
de uma relação entre a contribuição e 
eventual benefício previdenciário futu-
ro, afirmou ainda o relator em seu voto.

“Por essa razão, o fato de os magis-
trados, assim como os demais servido-
res públicos terem sofrido descontos 
em seus rendimentos para custeio de 
contribuição ao sistema previdenciário, 
não impede a aplicação de penalidade 
de perda do cargo ou mesmo de cas-
sação de aposentadoria. Punição sem 
qualquer repercussão financeira favo-
rece a impunidade”, afirmou.

De acordo com a decisão, se a 
perda do cargo for aprovada pelo CNJ 

(Conselho Nacional de Justiça), a ação 
deve ser ajuizada diretamente no STF 
pela AGU (Advocacia-Geral da União). 
Caso a conclusão administrativa pela 
perda do cargo do magistrado for de 
um tribunal, o processo deve ser en-
viado ao CNJ, seguindo-se  o rito sub-
sequente perante o STF.

A decisão de Dino no 
caso tinha sido expedida 
em 16 de março.

Dino também oficiou o ministro 
Edson Fachin, que preside o Supremo 
e também o CNJ, “para -caso con-
siderar cabível- rever o sistema de 
responsabilidade disciplinar no âm-
bito do Poder Judiciário” e substituir 
a aposentadoria compulsória “por 
instrumentos efetivos para a perda 
do cargo de magistrados que come-
tem crimes e infrações graves”.

O presidente da corte e do CNJ já 
entrou em contato com o corregedor-
-nacional de Justiça, ministro Mauro 
Campbell, para definir os encaminha-
mentos no conselho para dar cum-
primento à decisão. A Corregedoria 
Nacional de Justiça é a instância res-
ponsável pela orientação, coordenação 
e execução da correicional da atividade 
judiciária dos tribunais.

A interlocutores Fachin avaliou 
que a decisão está de acordo com 
outras individuais que vinham sendo 
dadas desde 2019 e já era, portanto, 
um tema em debate.

O relator da ação deu a decisão 
de forma individual em uma ação que 
analisa o afastamento de um juiz da 
Comarca de Mangaratiba (RJ), que 
acionou o Supremo para anular decisão 
do CNJ que resultou em sua aposenta-
doria compulsória.

O presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), ministro Herman 
Benjamin, suspendeu os efeitos de de-
cisão liminar do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) que havia parali-
sado o concurso público para o cargo 
de promotor de justiça substituto do 
Ministério Público de Mato Grosso 
(MPMT), cujo edital prevê a aplicação 
da prova objetiva em Cuiabá e em São 
Paulo. Com a decisão, fica mantida a 
realização do certame no dia 14 de ju-
nho, tanto na capital mato-grossense 
quanto na capital paulista.

Para o ministro, a decisão do 
TJMT, ao determinar o adiamento 
repentino da prova, além de causar 
prejuízos aos candidatos já inscritos, 
comprometeria o cronograma do con-
curso, obrigaria a administração a re-
organizar todas as etapas do certame 
e retardaria a recomposição do qua-
dro funcional do MPMT, com possíveis 
impactos à prestação jurisdicional e à 
atuação ministerial.

A controvérsia teve origem em man-
dado de segurança impetrado por um 
candidato, que questionou a realização 
da prova fora do estado mato-grossen-
se. Ele alegou violação do princípio da 
isonomia, em razão de uma suposta de-
sigualdade entre candidatos de diferen-
tes regiões do país, e sustentou que não 
haveria justificativa técnica suficiente 
para a escolha de São Paulo como local 
de aplicação do exame. Apontou ainda 
ofensa ao princípio da impessoalidade, 
sob o argumento de que a definição da 
capital paulista atenderia à conveniên-
cia operacional da banca organizadora 
do concurso, a FGV.

Em sua decisão, o TJMT considerou 
que a falta de motivação suficientemen-
te densa para a escolha de São Paulo e 
a aparente assimetria interna do edital, 

que manteve as demais etapas do cer-
tame apenas em Cuiabá, autorizariam 
o deferimento da liminar.

Escolha dos locais de prova é ato 
discricionário da administração pública

O ministro Herman Benjamin 
ressaltou que a paralisação integral 
do concurso provocaria grave lesão à 
confiança legítima de cerca de 1.300 
candidatos – mais da metade dos ins-
critos – que, no momento da inscrição, 
optaram de forma regular pela reali-
zação da prova objetiva em São Paulo. 
“Esses candidatos organizaram sua vida 
profissional, financeira e logística com 
base na previsão editalícia. A suspen-
são abrupta da prova lhes impõe ônus 
concretos de adaptação sem motivo 
suficiente para tanto”, disse.

O presidente do STJ também des-
tacou que o próprio tribunal estadual 
reconheceu que a definição dos locais 
de aplicação das provas, em regra, inse-
re-se no âmbito de discricionariedade 
da administração pública, o que eviden-
cia que a escolha de um polo externo foi 
um ato administrativo legítimo.

“A opção do MPMT de realizar 
a prova objetiva também na capital 
paulista tem respaldo fático e jurídico 
que, no mínimo, afasta a ilegalidade 
flagrante. São Paulo constitui o maior 
hub aeroportuário do país, de modo que 
a descentralização da prova objetiva 
amplia o alcance do certame e viabiliza 
a participação de candidatos de todas 
as regiões do Brasil, incrementando a 
concorrência e a qualidade do processo 
seletivo, o que é expressão direta dos 
princípios constitucionais da eficiên-
cia e da ampla acessibilidade aos cargos 
públicos” concluiu.

Esta notícia refere-se ao(s) proces-
so(s):SS 3650

Fonte: STJ 

Foto: CFOAB
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7ª Subseção da OAB/MT formaliza em 
cartório projeto para construção da sede

OABVG parabeniza CDL Mulher pelo 
lançamento oficial da participação 

feminina em todos os setores da sociedade

STJ debate remuneração única para advogado liquidante e postulante

REDAÇÃO JA 

Após a formalização do 
registro imobiliário em car-
tório do imóvel destinado à 
futura sede, a 7ª Subseção 
de Mirassol d´Oeste, gestão 
2025/2027. tem prosseguido, 
com diligência, na execução 
de projeto arquitetônico que 
materializa a ideia de união, o 
compromisso institucional e a 
perspectiva de futuro.

No discurso o presidente 
Anatoly Hodniuk, também fa-
lou da importância da advoca-
cia. “O advogado é essencial à 
administração da Justiça, sem 
a advocacia não existe Estado 

REDAÇÃO JA

A Presidente da Comissão da Mulher Advo-
gada da OAB Várzea Grande, Dra. Luara Paiva, 
esteve presente, na qualidade de representan-
te da OABVG, no lançamento oficial da CDL 
Mulher, iniciativa voltada a conectar, fortalecer 
e fomentar a atuação de mulheres no empre-
endedorismo e na liderança.

O evento reuniu mulheres empreendedo-
ras, lideranças e representantes de diversas 
entidades, constituindo relevante marco de 

integração institucional, estímulo ao prota-
gonismo feminino e ampliação da participação 
das mulheres nos espaços de deliberação e no 
desenvolvimento econômico do Município.

Nesse sentido, a OAB Várzea Grande pa-
rabeniza a CDL Várzea Grande pela iniciativa 
e agradece pelo convite e acolhimento, desta-
cando-se a importância da atuação conjunta 
entre instituições para ampliar oportunidades, 
estimular o crescimento profissional e fortale-
cer, de forma contínua, a participação feminina 
em todos os setores da sociedade.

de Direito, somos essenciais 
e necessários para garantir a 
democracia no país”. Também 
destacou que a construção da 
sede, é de toda a advocacia, Mi-
rassol e dos municípios que a 
Subseção abarca: Araputanga, 
Glória d´Oeste, Indiavaí, Porto 
Espiridião, Reserva do Cabaçal 
e São José dos Quatro Marcos.

O evento contou com 
a presença da Diretoria da 
Subseção, assim composta: 
Presidente, Dr. Anatoly Hod-
niuk; Vice-Presidente, Dra. 
Marlúcia Tolon; Tesoureiro, 
Dr. Rafael Tamandaré; Dele-
gada da Caixa de Assistência, 
Dra. Viviane do Couto; e Se-
cretário, Dr. Nilson Tomáz, 
Conselheiro Estadual, Dr. 
Gustavo Cardoso, além da 
participação de colegas ad-
vogados que acompanharam 
tal marco. Concluiu.

DOIS EM UM

A 4ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça vai decidir se o administrador 
judicial que também possui inscrição na 
OAB e atua em processos de interesse 
da empresa pode receber dupla remu-
neração por essas funções distintas.

O caso concreto é o do advogado 
Guilherme Aragão, que foi nomeado 
para a função de administrador judicial 
e liquidante, mas que acabou atuando 
na defesa da empresa em uma ação de 
reintegração de posse de uma fazenda.

Ele pediu à Justiça remuneração 
mensal de R$ 7,5 mil pela gestão admi-
nistrativa e outros R$ 89,6 mil a título de 
honorários contratuais por ter defendi-
do a empresa contra a invasão da pro-
priedade rural, avaliada em R$ 896,8 mil.

O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal entendeu que essa possibili-
dade não é viável. Como o Código Civil 
e o Código de Processo Civil são omis-

sos quanto à remuneração do liqui-
dante de sociedade limitada, o TJ-DF 
decidiu aplicar, por analogia, as regras 
da Lei 11.101/2005.

Com isso, a remuneração foi fixa-
da em 2% de todo o patrimônio a ser 
liquidado, por se tratar de pequena 
empresa, como prevê o artigo 24, pa-
rágrafo 5º, da norma.

O TJ-DF ainda acrescentou que a 
remuneração por defender a empre-
sa no caso da reintegração de posse 
se dará sob o viés dos honorários de 
sucumbência, caso seja vencedor do 
processo.

Remuneração por cada função
O advogado e administrador recor-

reu ao STJ para pedir a distinção entre 
as funções. O recurso não foi admitido 
pelo TJ-DF, enquanto o agravo em re-
curso especial teve provimento negado 

pelo ministro João Otávio de Noronha.
Aragão, então, interpôs agravo in-

terno, que foi retirado da pauta virtual 
por pedido de destaque do ministro 
Raul Araújo. Na peça, o autor da ação 
sustentou que o TJ-DF criou indevida-
mente a figura do “administrador-ad-
vogado”, o que avilta a advocacia.

Ele alegou que a corte distrital in-
correu na criação de uma ilegal e ar-
bitrária capacidade postulatória para 
o administrador judicial, uma espécie 
de combo em que a remuneração de 
uma função vale para sua atuação nos 
tribunais.

Em memoriais, o Conselho Federal 
da OAB sustentou que as verbas devi-
das ao administrador judicial e ao ad-
vogado da massa falida têm natureza 
diversas e inconfundíveis.

“A assunção significativa de maio-
res responsabilidades do administra-
dor judicial enquanto advogado, ad-
ministrador e contador, além da ínsita 
complexidade dos trabalhos a serem 
executados, tem o condão de renu-
merá-lo de forma diversa, segregada 
e/ou majorada”, diz a petição.

AREsp 2.547.431
Fonte: Conjur
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Congresso consolida Mato Grosso no debate 
nacional sobre reestruturação empresarial

Com auditório lotado, partici-
pação de cerca de 500 pessoas em 
dois dias e a presença de alguns 
dos principais nomes do Direito 
da Insolvência no país, o VIII Con-
gresso de Reestruturação e Re-
cuperação Empresarial de Mato 
Grosso encerrou neste (19.06) mais 
uma edição consolidado como um 
dos mais relevantes fóruns de dis-
cussão sobre recuperação judicial, 
falência e reestruturação empre-
sarial do Brasil.

A presidente da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil - Seccional Mato 
Grosso OAB-MT, Gisela Cardoso, 
destacou que Mato Grosso tem as-
sumido protagonismo nacional nos 
debates sobre recuperação judicial 
e reestruturação empresarial, es-
pecialmente em razão da força do 
agronegócio e da complexidade das ca-
deias produtivas instaladas no Estado.

recuperação judicial passou a ocu-
par uma posição estratégica para o 
desenvolvimento econômico brasilei-
ro. Mato Grosso tem lugar de destaque 
nesse cenário e, por isso, a OAB-MT 
assumiu o compromisso de promover 
discussões qualificadas e contribuir 
para o fortalecimento das boas prá-
ticas que garantam mais eficiência, 
transparência e segurança jurídica aos 
processos de recuperação”, afirmou.

O evento reuniu advogados, ma-
gistrados, desembargadores, mi-
nistros, administradores judiciais, 
representantes do sistema finan-
ceiro, empresários, acadêmicos e 
operadores do Direito de diversas 
regiões do país para debater sobre 
os desafios atuais da recuperação 
empresarial, em um momento mar-
cado pelo aumento dos pedidos de 
recuperação judicial, especialmente 
no agronegócio.

“Mato Grosso está hoje no cen-
tro de importantes discussões sobre 
recuperação judicial, especialmente 

por conta da relevância do agrone-
gócio para a economia nacional. O 
congresso mostrou que o Estado não 
apenas acompanha esse debate, mas 
também contribui para a construção 
das soluções que serão aplicadas nos 
próximos anos”, avaliou a presidente 
da Comissão Estadual de Falência e 
Recuperação de Empresa (CELFRE), 
Aline Barini Néspoli.

Os painéis abordaram temas que 
estão no centro das discussões ju-
rídicas e econômicas do país, como 
crédito rural, recuperação de produ-
tores rurais, papel das cooperativas, 
garantias fiduciárias, financiamento 
de empresas em crise, transações tri-
butárias, mediação, arbitragem, passi-
vos ambientais, governança, seguran-
ça jurídica e os impactos das recentes 
mudanças legislativas e jurispruden-
ciais sobre o ambiente de negócios.

programação contou com nomes 
de destaque nacional, entre eles o 
desembargador aposentado do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, Manoel 
Justino Bezerra Filho; o professor da 
PUC-SP, Ivo Waisberg; a professora 

da USP, Sheila Cerezetti; o desembar-
gador do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, Marcelo Sacramone; o conse-
lheiro do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), Ulisses Rabaneda; além do 
professor da Universidade de Floren-
ça, Alessandro Luciano, que trouxe 
ao congresso a experiência europeia 
na condução de processos de insol-
vência e reestruturação empresarial.

Os debates também evidenciaram 
a crescente relevância do agronegócio 
dentro do sistema recuperacional bra-
sileiro. Mato Grosso, maior produtor 
de grãos do país, tem ocupado posição 
de destaque nas discussões nacionais 
sobre recuperação judicial de produ-
tores rurais, crédito agrícola e segu-
rança jurídica nas operações do setor.

Entre os temas que mais mobi-
lizaram os participantes estiveram 
os limites da recuperação judicial no 
campo, a essencialidade de ativos e 
grãos, a preservação das garantias 
dos credores, a atuação das coope-
rativas, o financiamento da atividade 
rural e a necessidade de construção 
de soluções específicas para a rea-

lidade do agronegócio brasileiro.
Outro eixo que permeou pra-

ticamente todos os painéis foi a 
busca por mecanismos capazes de 
evitar que empresas cheguem à re-
cuperação judicial em situação ir-
reversível. Mediação, recuperação 
extrajudicial, negociação prévia, 
aporte de capital, financiamentos 
estruturados e métodos consensu-
ais de resolução de conflitos foram 
apontados como ferramentas cada 
vez mais importantes para a pre-
servação de empresas e empregos.

A segurança jurídica foi a base 
de diversos debates. Magistrados, 
advogados e representantes do 
mercado financeiro defenderam 
maior uniformidade na interpre-
tação das normas de insolvência e 
destacaram a importância da pre-

visibilidade para garantir investimen-
tos, acesso ao crédito e estabilidade 
das relações econômicas.

Além do conteúdo técnico, um 
dos aspectos mais elogiados pelos 
participantes foi justamente a qua-
lidade dos debates e do corpo de 
palestrantes. A presença de profis-
sionais com atuação nos principais 
casos de recuperação judicial do país 
transformou o congresso em um am-
biente de troca de experiências prá-
ticas, discussão de jurisprudência 
recente e análise de tendências que 
devem influenciar o futuro da insol-
vência empresarial no Brasil.

“Mais do que discutir crises, o 
congresso se consolidou como um 
ambiente para construção de solu-
ções. Esse sempre foi o propósito do 
evento: aproximar diferentes visões, 
fomentar o diálogo e contribuir para 
o aperfeiçoamento do sistema de re-
estruturação e recuperação empre-
sarial brasileiro”, finalizou a presiden-
te da CELFRE, Aline Barini Néspoli.

Assessoria de Imprensa OAB-MT

Reprodução



6 CUIABÁ | 20 DE JUNHO | 2026 |   JORNALADVOGADO

Ação da CAA/MT em homenagem ao Dia das Mães realiza 72 
atendimentos e proporciona momentos de bem-estar às advogadas

Atendendo a pedidos da advocacia, CAA/MT 
amplia acesso ao Wellhub para dependentes

INICIATIVA VOLTADA AO AUTOCUIDADO E À QUALIDADE DE VIDA REUNIU MÃES DA ADVOCACIA EM UMA SEMANA DEDICADA AO ACOLHIMENTO E À VALORIZAÇÃO

CUIDADO E VALORIZAÇÃO

BEM-ESTAR: 

POR: FABIANA PRADO

Entre audiências, prazos, reuniões 
e as responsabilidades da maternida-
de, encontrar um momento para cui-
dar de si mesma nem sempre é tarefa 
fácil. Pensando nisso, a Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Mato Grosso 
(CAA/MT) promoveu uma ação espe-
cial em homenagem ao Dia das Mães, 
oferecendo às advogadas uma semana 
dedicada ao bem-estar, ao acolhimen-
to e à valorização pessoal.

Realizada entre os dias 25 e 30 de 
maio, no Centro de Serviços OAB-MT/
CAA/MT, em Cuiabá, a iniciativa regis-
trou 72 atendimentos. Durante a pro-
gramação, as participantes tiveram 
acesso a sessões de massagem corporal 
relaxante, massagem com velas e spa 
dos pés com ervas, flores e óleos, em 
um ambiente preparado para propor-
cionar conforto e tranquilidade.

O presidente da CAA/MT, Rodrigo 
Araújo, destacou que a expressiva par-
ticipação demonstra a importância de 
iniciativas voltadas ao cuidado com a 
saúde física e emocional da classe.

“Ver a adesão das mães à ação nos 

mostra o quanto esses momentos de 
cuidado são necessários. Nossa in-
tenção foi proporcionar uma pausa na 
correria do dia a dia, oferecendo aco-
lhimento e valorização para mulheres 
que conciliam a advocacia com tan-
tas outras responsabilidades. Cuidar 
da advocacia também significa olhar 
para o bem-estar de cada profissional 
e criar oportunidades para que elas 
possam dedicar um tempo a si mes-
mas”, afirmou.

A advogada Camila Antunes, que 
atua no Poder Executivo do Estado 
de Mato Grosso, ressaltou o ambiente 
acolhedor e a qualidade do atendi-
mento recebido.

“Foi uma experiência muito agra-
dável e acolhedora. O atendimento foi 
excelente, realizado com muito carinho 
e atenção. O espaço estava muito bem 
preparado, o que fez toda a diferença 
para que pudéssemos realmente apro-
veitar. A profissional que fez a massa-
gem fez um excelente trabalho, quase 
cochilei”, contou.

Para Camila, a ação teve um signi-
ficado especial diante da rotina intensa 
enfrentada por mães advogadas.

“A rotina de mãe e profissional é 
bastante corrida. Por isso, esse mo-
mento de pausa foi muito importante 
para mim. Foi uma oportunidade de 
desacelerar, cuidar de mim mesma e 
renovar as energias, algo que muitas 
vezes acaba ficando em segundo pla-
no diante dos compromissos”, relatou.

Ela também destacou a importân-
cia de iniciativas que olham para além 
da atuação profissional.

“É fundamental que a CAA/MT 
promova ações que valorizem não 
apenas o exercício profissional, mas 
também a saúde física e emocional das 
advogadas. Esse olhar mais humano de-
monstra sensibilidade às necessidades 
da classe e contribui para uma melhor 
qualidade de vida”, completou.

A advogada criminalista e conse-
lheira estadual da OAB-MT, Regina 
Dessunte, também participou da ação 
e destacou a importância de espaços 
voltados ao autocuidado.

“Foi uma experiência muito po-
sitiva. Fui recebida com acolhimento, 
atenção e respeito por todos os pro-
fissionais envolvidos. O ambiente foi 
preparado com muito cuidado, pro-

porcionando conforto, tranquilidade e 
bem-estar. Em uma rotina tão intensa 
como a da advocacia, ter um espaço 
pensado para que possamos desacele-
rar e cuidar de nós mesmas faz toda a 
diferença”, afirmou.

Segundo Regina, a iniciativa refor-
ça o compromisso da CAA/MT com a 
qualidade de vida da advocacia.

“A advocacia é uma profissão que 
envolve grande carga emocional, men-
tal e responsabilidade. Quando a insti-
tuição promove ações voltadas à saúde, 
ao bem-estar, demonstra sensibilidade 
às necessidades reais da classe”, disse.

A conselheira também ressaltou a 
importância da realização da ação aos 
finais de semana e da inclusão de mães 
em diferentes fases da vida.

“A realização da ação em um sá-
bado foi um diferencial, pois facilitou 
a participação daquelas que possuem 
uma rotina intensa durante a semana. 
Além disso, foi gratificante ver que a 
homenagem contemplou mães de filhos 
adultos, como eu. Muitas vezes as ações 
focam apenas a quem possui filhos pe-
quenos, sentir que todas as mães foram 
lembradas foi muito especial”, concluiu.

POR: FABIANA PRADO 

Advogados(as) poderão incluir até três depen-
dentes na plataforma, levando mais saúde, quali-
dade de vida e bem-estar para toda a família

Cuidar da saúde e manter uma rotina equili-
brada ficou ainda mais fácil para a advocacia mato-
-grossense. Atendendo a uma demanda recorrente 
da classe, a Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT) ampliou o acesso ao Wel-
lhub e, a partir desta segunda-feira (8), o benefício 
passa a contemplar também os dependentes dos 
profissionais inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB-MT).

A novidade permite a inclusão de até três 
dependentes na plataforma, que oferece acesso 
a academias, estúdios, aplicativos de atividades 
físicas, acompanhamento nutricional e diversos 
serviços voltados ao bem-estar.

Para o presidente da CAA/MT, Rodrigo Araújo, a 
ampliação reforça o compromisso da instituição com 
a qualidade de vida da advocacia e de seus familiares.

“Recebíamos muitos pedidos para que esse be-
nefício alcançasse os dependentes e conseguimos 
atender a essa demanda. Sabemos que saúde e 
qualidade de vida impactam diretamente o de-
sempenho pessoal e profissional. Ao ampliarmos 
esse cuidado para a família, fortalecemos nosso 

propósito de oferecer benefícios que realmente façam 
diferença no dia a dia da classe”, destacou.

A iniciativa consolida o investimento da CAA/MT em 
ações de promoção da saúde física e mental. Com a inclusão 
dos dependentes, mais pessoas poderão adotar hábitos sau-
dáveis e utilizar uma ampla rede de serviços em todo o país.

“Queremos incentivar cada vez mais a prática de ati-
vidades físicas. Agora, advogados(as) e seus familiares po-
dem aproveitar juntos esse benefício, compartilhando uma 

rotina com mais qualidade de vida”, completou 
Rodrigo Araújo.

COMO SE CADASTRAR
Para se cadastrar, acesse o site wellhub.

com e clique em “Inscreva-se gratuitamente”. 
Em seguida, selecione a CAA/MT como em-
presa conveniada, informe o número da ma-
trícula e escolha o plano que melhor atende às 
suas necessidades, com condições exclusivas 
para a advocacia.

Após concluir o cadastro, basta começar a 
utilizar a plataforma e aproveitar toda a rede 
de serviços disponíveis.
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CAA/MT acolhe novos profissionais 
durante entrega de carteiras da advocacia

Vice-presidente da CAA/MT apresenta 
iniciativas de MT durante o II CONCAD Mulher

CERIMÔNIA REUNIU 59 ADVOGADOS(AS) E 18 ESTAGIÁRIOS(AS) E MARCOU O INÍCIO DE UMA 
NOVA ETAPA PROFISSIONAL COM ACOLHIMENTO, INTEGRAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE BENEFÍCIOS

DURANTE ENCONTRO NACIONAL, THAÍS BRAZIL DETALHOU AÇÕES DE ACOLHIMENTO NA CONFERÊNCIA 
DE INTERIORIZAÇÃO E PROJETOS ESPORTIVOS VOLTADOS À SAÚDE E À INTEGRAÇÃO DA CLASSE

NOVOS COMEÇOS

REPRESENTATIVIDADE FEMININA

POR: FABIANA PRADO 
ASSESSORIA

A emoção da conquista, o orgulho da 
família e a expectativa pelo futuro mar-
caram a solenidade de entrega de cartei-
ras realizada nestea (09/06) pela Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seccional Mato 
Grosso (OAB-MT). Ao todo, 59 advoga-
dos(as) e 18 estagiários(as) receberam 
suas credenciais e passaram a integrar 
oficialmente o Sistema OAB.

Presente no evento, a Caixa de As-
sistência dos Advogados de Mato Grosso 
(CAA/MT) recepcionou os novos inte-
grantes da advocacia, apresentando os 
serviços, benefícios e programas voltados 
ao desenvolvimento profissional, à saúde 
e ao bem-estar da categoria. Participa-
ram da cerimônia o presidente da CAA/
MT, Rodrigo Araújo, a vice-presidente 
Thaís Brazil, a diretora Roberta Arruda e 

demais representantes do Sistema OAB.
Ao dar as boas-vindas aos novos pro-

fissionais, Rodrigo Araújo destacou que a 
aproximação com a Ordem e a Caixa de 
Assistência, desde o início da trajetória 
profissional, permite que advogados e es-
tagiários aproveitem oportunidades im-
portantes para o crescimento na carreira.

“Esse é um momento muito es-
pecial na vida de cada um de vocês. A 
partir de agora, passam a ter acesso a 
diversos benefícios e ferramentas que 
foram pensados para apoiar o exercício 
da profissão e a qualidade de vida da 
advocacia. Participem das comissões, 
tragam suas demandas e façam parte 
da nossa instituição. A advocacia me 
proporcionou muitos aprendizados e 
amizades ao longo dos anos, e desejo 
que essa caminhada também seja muito 
positiva para vocês”, afirmou.

A vice-presidente da CAA/MT, Thaís 

Brazil, ressaltou que a missão da Caixa é 
cuidar da advocacia em diferentes aspec-
tos da vida profissional e pessoal.

“Na Caixa de Assistência, trabalha-
mos pensando na advocacia e em suas 
famílias. Nosso compromisso é oferecer 
suporte, qualidade de vida, saúde, acolhi-
mento e momentos de integração. Cada 
ação é construída com muito carinho, 
porque conhecemos a realidade da pro-
fissão e buscamos contribuir para uma 
trajetória mais saudável e feliz”, destacou.

Durante o evento, os novos inscritos 
conheceram benefícios disponibilizados 
pela Caixa de Assistência, entre eles o 
token de certificação digital e a emissão 
gratuita do certificado digital, ferramen-
tas essenciais para o início das atividades 
profissionais e para o acesso aos sistemas 
eletrônicos da advocacia.

Os participantes também puderam 
aproveitar o programa Retrato Jurídico, 

iniciativa que oferece ensaios fo-
tográficos profissionais para au-
xiliar na construção da imagem 
institucional dos novos advogados 
e advogadas desde os primeiros 
passos na carreira.

O evento contou ainda com 
informações sobre convênios, 
ações de saúde, programas de as-
sistência e o acesso ao Wellhub, 
plataforma voltada ao incentivo da 
saúde física e mental.

As atividades foram encerradas 
no espaço Meu Escritório, ao lado 
do Fórum de Cuiabá, onde a CAA/
MT promoveu um happy hour de 
integração. O encontro reuniu 
novos profissionais, familiares e 
representantes da advocacia em 
um ambiente de confraternização 
e acolhimento, celebrando o início 
de uma nova etapa na trajetória de 
cada participante.

Durante o momento de convi-
vência, também foram realizados 
sorteios de brindes oferecidos por 
parceiros da Caixa de Assistência, 
tornando a celebração ainda mais 
especial e fortalecendo a união en-
tre os novos integrantes da advo-
cacia e o Sistema OAB.

POR: FABIANA PRADO 
ASSESSORIA

Trocar experiências, compartilhar boas 
práticas e fortalecer o protagonismo das mu-
lheres nos ambientes de assistência e repre-
sentatividade da classe. Com esse propósito, 
lideranças femininas de diversas regiões do 
país se reuniram neste (18/06), na Paraíba, 
durante o II CONCAD Mulher. Representan-
do a Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT), a vice-presidente 

Thaís Brazil apresentou iniciativas que têm 
fortalecido o cuidado com a advocacia ma-
to-grossense e integrou dos debates sobre a 
expansão da presença feminina nos espaços 
de gestão e decisão.

Promovido pela Coordenação Nacional 
das Caixas de Assistência dos Advogados 
(CONCAD), o encontro reuniu representan-
tes de diversos estados para discutir políticas 
de inclusão, acolhimento, saúde, bem-estar e 
valorização profissional das advogadas. A pro-
gramação também foi marcada pela apresen-

bém apresentou projetos espor-
tivos promovidos pela instituição, 
com destaque para as ações de in-
centivo à prática de tênis e beach 
tennis. Segundo ela, a proposta foi 
além da realização dos campeo-
natos, envolvendo treinamentos 
preparatórios que estimularam o 
engajamento da categoria.

“Percebemos que muitas pes-
soas tinham interesse em parti-
cipar, mas ainda não conheciam 
algumas modalidades. Por isso pro-
movemos treinos semanais antes 
das competições. Isso aumentou 
a adesão, incentivou hábitos mais 
saudáveis e fortaleceu a integração 
entre colegas que passaram a con-
viver também fora do ambiente de 
trabalho”, destacou.

Thaís ressaltou ainda que as 
iniciativas da CAA/MT buscam en-
volver toda a família dos inscritos, 
ampliando as oportunidades de con-
vivência e estreitando os vínculos 
entre os profissionais.

“Quando pensamos em quali-
dade de vida, pensamos também 
em pertencimento. Por isso busca-
mos criar eventos que contemplem 
não apenas a prática esportiva, mas 
momentos de lazer, cultura e con-
vivência familiar. Esse olhar tem 
contribuído para aproximar a classe 
da Caixa e fortalecer nossa atuação 
assistencial”, concluiu.

tação de experiências exitosas 
desenvolvidas pelas Caixas de 
Assistência em todo o país.

Durante sua participa-
ção, Thaís destacou ações 
realizadas pela CAA/MT na I 
Conferência Nacional de Inte-
riorização da Advocacia, que 
chamaram a atenção pela pro-
posta de cuidado e acolhimen-
to aos participantes do evento.

“Levamos para a conferên-
cia uma experiência que colo-
cou o bem-estar dos profissio-
nais no centro das atenções. 
Disponibilizamos gratuita-
mente serviços de massagem, 
maquiagem, cabeleireiro e va-
cinação, criando um ambiente 
de acolhimento para advoga-
dos e advogadas de todo o país. 
Foi uma iniciativa muito bem 
recebida e que demonstrou 
como o cuidado também faz 
parte da missão das Caixas de 
Assistência”, afirmou.

A vice-presidente tam-
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O presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), 
ministro Kassio Nunes Mar-
ques, restabeleceu a possibi-
lidade de sustentação oral de 
advogadas e advogados nos 
julgamentos que referendam 
decisões monocráticas da 
Corte. A medida foi aprovada 
pelo colegiado na última se-
mana e encerra uma restrição 
em vigor desde 2022.

Com a nova regra, os re-

presentantes das partes po-
derão se manifestar por até 
cinco minutos em julgamen-
tos que envolvam o referendo 
de liminares, tutelas de ur-
gência e outras decisões in-
dividuais submetidas à análise 
do Plenário em processos de 
representação por propagan-
da eleitoral.

“A sustentação oral sem-
pre teve uma função que vai 
além da defesa dos interesses 

das partes. Ela aproxima o tri-
bunal das particularidades de 
cada caso e permite que ques-
tões relevantes sejam apre-
sentadas de forma direta aos 
julgadores. A decisão do mi-
nistro Kassio Nunes Marques 
preserva esse espaço de inter-
locução, que é valioso para a 
própria atividade jurisdicio-
nal”, afirmou o presidente da 
OAB Nacional, Beto Simonetti.

A possibilidade de sus-

tentação oral nesses casos 
havia sido afastada pelo TSE 
em agosto de 2022. À época, 
a Corte entendeu que não ha-
via previsão regimental para 
a manifestação de advogados 
durante a análise colegiada de 
decisões monocráticas.

Desde então, os represen-
tantes das partes acompanha-
vam as sessões do Tribunal, 
mas sem a possibilidade de 
realizar sustenta-

ções orais. Com a decisão, a 
participação da advocacia volta 
a ser admitida nos julgamentos 
dessa natureza.

Fonte: CFOAB
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OAB manifesta preocupação com suspensão dos efeitos de 
resolução sobre atendimento a vítimas de violência sexual

TSE volta a autorizar sustentação oral de 
advogados em referendos de decisões monocráticas

A OAB Nacional, a Comissão Na-
cional de Direitos Humanos e a Co-
missão Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente manifestam 
preocupação com a aprovação, pelo 
Senado Federal, do Projeto de Decre-
to Legislativo (PDL) que suspendeu 
os efeitos da Resolução nº 258/2024 
do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda).

A norma estabelecia diretrizes para 
o atendimento, o acolhimento e a prote-
ção de crianças e adolescentes vítimas 
de violência sexual, inclusive nos casos 
previstos em lei para a interrupção da 
gestação decorrente de estupro, bus-
cando fortalecer a atuação integrada 
do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente.

A OAB reconhece a legitimidade do 
debate sobre o alcance e os limites dos 
atos editados por órgãos públicos e con-
selhos de participação social. No entan-
to, entende que decisões relacionadas 
à proteção de crianças e adolescentes 
vítimas de violência sexual exigem am-
plo debate e avaliação cuidadosa de seus 
impactos na vida das pessoas direta-
mente afetadas.

A rapidez com que a matéria foi 
deliberada reduziu o espaço para uma 
discussão mais aprofundada sobre as 
consequências práticas da medida, 
especialmente para meninas em si-
tuação de extrema vulnerabilidade. A 

deliberação também limitou o debate 
com especialistas da área, integrantes 
da rede de proteção e demais institui-
ções envolvidas na defesa dos direitos 
da infância e da adolescência.

A Constituição Federal estabe-
lece, em seu artigo 227, que é dever 
da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, colocando-os a salvo de 
toda forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão.

O Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), a Convenção sobre os 
Direitos da Criança das Nações Unidas, 
a Lei nº 13.431/2017 e os demais instru-
mentos nacionais e internacionais de 
proteção à infância impõem ao Estado 
o dever de estruturar políticas públicas 
e mecanismos institucionais capazes de 
assegurar acolhimento humanizado, 
atendimento integral e proteção efetiva 
às vítimas de violência.

O princípio do melhor interesse da 
criança e do adolescente deve orien-
tar toda decisão que afete seus direitos 
fundamentais. Da mesma forma, a pro-
teção integral da infância exige atenção 
à preservação e ao fortalecimento das 
garantias já asseguradas a crianças e 
adolescentes, especialmente quando se 

trata de grupos em situação de extrema 
vulnerabilidade.

A violência sexual contra crian-
ças e adolescentes constitui uma das 
mais graves violações de direitos hu-
manos. Dados oficiais demonstram 
que grande parte dos abusos ocorre 
no ambiente familiar ou em círculos 
de confiança da vítima, o que impõe 
ao Estado o dever de desenvolver res-
postas céleres, especializadas e livres 
de barreiras que dificultem o acesso à 
proteção, à saúde e à justiça.

Nesse contexto, a Lei nº 13.431/2017 
representou importante avanço ao ins-
tituir o Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência, estabelecen-
do mecanismos destinados a prevenir a 
revitimização institucional.

Quando o Estado falha na pre-
venção da violência sexual, torna-se 
seu dever assegurar que as redes de 
saúde, assistência social, proteção e 
justiça atuem de forma coordenada, 
acolhedora e eficiente. Crianças e 
adolescentes vítimas de violência se-
xual necessitam de proteção integral, 
escuta especializada, atendimento 
humanizado e respostas institucio-
nais compatíveis com a gravidade das 
violações sofridas.

A retirada de diretrizes voltadas à 
proteção dessas vítimas pode fragili-
zar a atuação da rede de proteção e 

gerar insegurança na implementação 
de políticas públicas destinadas ao seu 
atendimento.

A OAB reafirma que a proteção da 
infância e da adolescência não cons-
titui pauta ideológica ou partidária. 
Trata-se de um compromisso cons-
titucional, jurídico e humanitário que 
exige a atuação permanente de todas 
as instituições da República.

Por essa razão, a OAB reafirma a 
importância do fortalecimento do Sis-
tema de Garantia de Direitos da Criança 
e do Adolescente, da atuação articulada 
das redes de proteção e do desenvolvi-
mento de políticas públicas orientadas 
pelos princípios da dignidade da pessoa 
humana, da proteção integral, da prio-
ridade absoluta e do melhor interesse 
da criança e do adolescente.

A Ordem acompanhará os desdo-
bramentos da matéria e seguirá atu-
ando em defesa dos direitos humanos, 
da proteção integral da infância e da 
adolescência e do fortalecimento das 
garantias destinadas às crianças e 
adolescentes, especialmente àque-
les que se encontram em situação de 
maior vulnerabilidade.

Conselho Federal da OAB
Comissão Nacional de Direitos 

Humanos da OAB
Comissão Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente da OAB

Assessoria
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ATÉ 40 ANOS
DE PRISÃO PARA

FEMINICIDAS.

A LEI MUDOU!

Sofre violência doméstica 
ou conhece alguém que 
está passando por isso?

Denuncie!
Ligue
181

ESTA AÇÃO PODE
SALVAR UMA VIDA.
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REDAÇÃO JA

O Conselho Federal da OAB passou 
a integrar o Programa Integrado para 
Retomada de Obras Públicas (Destrava 
2.0), iniciativa coordenada pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) para 
viabilizar a retomada de obras públi-
cas paralisadas por decisões judiciais 
ou determinações administrativas. A 
adesão foi formalizada neste (9/6), em 
Brasília, com a assinatura de acordo de 
cooperação técnica entre instituições 
do sistema de Justiça, órgãos de con-
trole e o governo federal.

Representando a OAB Nacional, 
o vice-presidente da entidade, Felipe 
Sarmento, assinou o acordo e destacou 
o alcance social da iniciativa, que terá 
como foco prioritário obras nas áreas 
de saúde e educação. “Com a assinatu-
ra deste acordo, a OAB se une ao CNJ, 
ao CNMP, aos Ministérios da Saúde e 
da Educação e ao TCU em um esforço 

conjunto para destravar obras públicas 
inacabadas, especialmente nas áreas de 
saúde e educação”, disse.

Segundo Sarmento, “trata-se de 
uma iniciativa de grande relevância so-
cial, liderada pelo ministro Luiz Edson 
Fachin, que contribuirá para a conclusão 
de empreendimentos essenciais e para 
a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação, especialmente dos brasileiros 
mais vulneráveis”, afirmou.

Além da OAB, firmaram o acordo o 
CNJ, os ministérios da Educação e da 
Saúde, o Tribunal de Contas da União 
(TCU), o Conselho Nacional do Ministé-
rio Público (CNMP), o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e 
a Associação dos Membros dos Tribu-
nais de Contas do Brasil (Atricon).

Saúde e educação como prioridade
Segundo dados apresentados du-

rante o lançamento do programa, o 
Brasil possui atualmente cerca de 11 

mil obras paralisadas. Saúde e educa-
ção concentram aproximadamente 70% 
desses empreendimentos.

Ao abrir a cerimônia, o presidente 
do CNJ e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Edson Fachin, ressaltou 
que as obras interrompidas represen-
tam cerca de R$ 16 bilhões já investidos 
em recursos federais e demandam mais 
R$ 34,7 bilhões para serem concluídas. 
“O Destrava II mantém a educação e 
agora incorpora também a saúde como 
metas prioritárias. É um projeto de 
Estado, uma agenda verdadeiramente 
republicana que interessa à sociedade 
e ao Estado brasileiro”, afirmou.

Idealizador da primeira fase do 
programa, o ministro Dias Toffoli 
lembrou que a iniciativa surgiu em um 
cenário ainda mais crítico, quando o 
país registrava aproximadamente 70 
mil obras paralisadas. Segundo ele, 
o objetivo sempre foi construir solu-
ções consensuais capazes de superar 

Conselho Federal da OAB anuncia plano nacional 
para integrar inteligência artificial à advocacia

OAB Nacional adere ao Destrava 2.0 para 
apoiar retomada de obras de saúde e educação

REDAÇÃO JA

O Conselho Federal da OAB anun-
ciou, neste (10/6), a criação do Plano 
Nacional de Integração de Inteligência 
Artificial na Advocacia. A iniciativa foi 
apresentada durante o evento “A Advo-
cacia Disruptiva: Desafios Éticos, Ris-
cos e a Gestão de IA na Prática Diária”, 
promovido pelo CFOAB e pela Escola 
Superior de Advocacia (ESA Nacional), 
em Brasília.

A proposta busca preparar a advo-
cacia para os impactos da inteligência 
artificial no exercício profissional e 
será estruturada em cinco eixos: go-
vernança e boas práticas para o uso da 
tecnologia, capacitação da advocacia, 
modernização dos serviços da Ordem, 
defesa das prerrogativas profissionais 
e apoio à jovem advocacia.

Ao anunciar a iniciativa, a secretária-
-geral do CFOAB, Rose Morais, destacou 
que a transformação tecnológica já afe-
ta diretamente o cotidiano da profissão. 
“Precisamos compreender que a reali-
dade de um milhão e quatrocentos mil 
advogados será impactada diretamente 
pela inteligência artificial. O papel da 
OAB é, acima de tudo, capacitar essas 
pessoas e dar condições para que con-
tinuem exercendo essa profissão, que é 
a nossa missão de vida”, afirmou.

A secretária-geral adjunta e corre-
gedora nacional da OAB, Christina Cor-
deiro, ressaltou que a advocacia já atra-
vessou outras revoluções tecnológicas e 

que o desafio atual é incorporar as novas 
ferramentas sem abrir mão dos valores 
da profissão. “A questão não é se vamos 
usar a inteligência artificial. A questão é 
como usá-la. Precisamos compreender 
essa tecnologia, dominar suas ferramen-
tas e garantir que ela esteja a serviço da 
advocacia e da sociedade”, disse.

Capacitação e inclusão digital
A formação dos profissionais para 

esse novo cenário foi um dos princi-
pais temas do encontro. O diretor-ge-
ral da ESA Nacional, Gedeon Pitaluga, 
afirmou que a instituição assumiu o 
compromisso de ampliar a capacita-
ção da advocacia diante dos avanços 
tecnológicos. “Estamos diante de uma 
transformação histórica. A ESA tem 
o dever de preparar a advocacia para 
essa nova realidade, oferecendo co-
nhecimento e ferramentas para que 
os profissionais possam atuar com se-
gurança e competitividade”, afirmou.

Durante o evento, foi anunciado o 
curso “Inteligência Artificial e Gestão 
de Negócios para o Setor Jurídico”, que 
integrará um programa permanente 
de capacitação voltado à inclusão digi-
tal e ao uso estratégico da tecnologia 
na advocacia.

CNJ aprova nota técnica sobre IA
Os impactos da inteligência artificial 

no sistema de Justiça também estiveram 
entre os temas centrais dos debates.

O conselheiro do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e presidente do Comi-
tê Nacional de Inteligência Artificial do 

Judiciário (CNIAJ/CNJ), Rodrigo Badaró, 
informou que o órgão aprovou, na ter-
ça-feira (9/6), uma nota técnica voltada 
à preservação da segurança jurídica no 
contexto do uso da inteligência artificial. 
“A nota técnica procura demonstrar que 
é possível inovar sem abrir mão da se-
gurança jurídica. Se conseguirmos usar 
a inteligência artificial de forma segura, 
dentro de um ambiente de segurança 
jurídica tecnológica, o Brasil poderá se 
tornar uma referência mundial”, afirmou.

Segundo Badaró, o desafio das ins-
tituições é garantir que a incorporação 
dessas ferramentas ocorra com respon-
sabilidade, transparência e respeito aos 
direitos fundamentais.

OAB prepara pesquisa nacional e 
novo provimento

A coordenadora do Observatório 
Nacional de Cibersegurança, Inteligência 
Artificial e Proteção de Dados e presi-
dente da Comissão Especial de Direito 
Digital da OAB, Laura Schertel, destacou 
o protagonismo da entidade na constru-
ção de parâmetros para o uso da inteli-
gência artificial pela advocacia.

Ela lembrou que a OAB publicou, 
em 2025, uma recomendação pionei-
ra sobre o tema, alinhada às melhores 
práticas internacionais. “A recomenda-
ção da OAB foi construída para ofere-
cer parâmetros concretos de utilização 
ética e responsável dessas ferramen-
tas. O advogado e a supervisão humana 
permanecem como peças centrais de 
todo esse processo”, afirmou.

Laura Schertel também anunciou 
uma pesquisa nacional desenvolvi-
da em parceria com a Universidade 
Stanford para mapear a utilização da 
inteligência artificial pela advocacia 
brasileira. “Queremos compreender 
como essas ferramentas já estão sen-
do utilizadas pelos profissionais, quais 
são os principais desafios encontrados 
e quais medidas podem ser adotadas 
para garantir segurança, transparên-
cia e eficiência. Esse diagnóstico será 
fundamental para orientar os próximos 
passos da OAB”, explicou.

Segundo ela, os resultados servirão 
de base para a elaboração de um provi-
mento do Conselho Federal sobre o uso 
da inteligência artificial na advocacia.

Advocacia protagonista
Encerrando os debates, Ludmila Fili-

zola, representante do DPO (encarrega-
do pelo tratamento de dados pessoais) do 
CFOAB, Matheus Puppe, defendeu que a 
advocacia assuma papel ativo diante das 
transformações tecnológicas. “A advoca-
cia disruptiva não significa substituir o 
advogado pela tecnologia, mas capaci-
tar o advogado para trabalhar com ela. O 
conhecimento continuará sendo o prin-
cipal diferencial da profissão”, afirmou.

Também compuseram a mesa de 
honra do evento o diretor-tesoureiro 
do CFOAB, Délio Lins e Silva Jr.; o ou-
vidor-geral da OAB Nacional, Marcos 
Vinícius Jardim Rodrigues; e o procu-
rador nacional de Defesa das Prerro-
gativas, Alex Sarkis.

entraves administrativos e jurídicos 
que impedem a conclusão de empre-
endimentos públicos.

Na área da saúde, o ministro Alexan-
dre Padilha destacou que mais de 65% 
das 5.652 obras identificadas pela pasta 
em 2024 permaneciam sem retomada. 
Já o Ministério da Educação informou 
que, das cerca de 5.600 obras paralisa-
das encontradas em 2023, mais de 3.700 
já foram retomadas, embora quase 1.900 
ainda dependam da superação de obstá-
culos administrativos e judiciais.

Cooperação institucional
O acordo prevê o intercâmbio 

de informações entre as instituições 
participantes, a identificação de obras 
paralisadas, a elaboração de estudos 
sobre o tema e a construção de pro-
postas para uniformizar entendimen-
tos e procedimentos adotados pelos 
tribunais e órgãos de controle.

A iniciativa busca ampliar a coo-
peração institucional para acelerar a 
conclusão de obras públicas essenciais 
e garantir a efetivação de direitos fun-
damentais da população, especialmen-
te nas áreas de saúde e educação.
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OAB-MT participa de Audiência Pública para 
debater a Lei do Combate ao Crime Organizado

Nova lei não impede absolvição em 
caso de estupro de vulnerável, diz STJ

“A legislação trata o crime 
organizado e as facções como 
um fenômeno jurídico, mas 
para nós avançarmos na dis-
cussão, precisamos tratar tam-
bém como um fenômeno so-
cial, um fenômeno político, um 
fenômeno econômico, porque 
nós sabemos que as leis, em-
bora sejam muito importantes, 
elas não são suficientes para 
trabalhar todos os problemas 
sociais existentes”, pontuou 
Giovane Santin, vice-presiden-
te da Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT), durante a Audiên-
cia Pública A Lei do Combate 
ao Crime Organizado no Brasil, 
promovida pelo Poder Judiciá-
rio de Mato Grosso, por meio 
da Corregedoria-Geral da Jus-

tiça (CGJ), em parceria com o 
Ministério Público do Estado 
(MPE), a Polícia Judiciária Civil 
(PJC) e a OAB-MT, neste (12/6).

O vice-presidente da 
OAB-MT, Giovane Santin, foi 
um dos debatedores do pai-
nel Expansão do conceito de 

“domínio social estrutura-
do”, que teve o desembarga-
dor Wesley Sanchez Lacerda 
como expositor. O domínio 
social estruturado foi uma das 
inovações trazidas pela Lei n. 
15.358/2026, que instituiu o 
Marco Legal do Combate ao 

Crime Organizado no Brasil.
“Foi uma grande honra 

para a OAB Mato Grosso par-
ticipar de uma audiência públi-
ca de tamanha relevância, de 
tamanha importância, não só 
no estado de Mato Grosso, mas 
para todo o Brasil. Debatemos 

REDAÇÃO JA 

A 5ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) as-
sentou, na sessão de 9/6, que 
a Lei 15.353/2026 não deve, 
por si só, obstar a absolvição 
de réus denunciados pela prá-
tica do crime de estupro de 
vulnerável, sempre que as pe-
culiaridades do caso concreto 
evidenciarem a inexistência de 
adequação típica ou a impossi-
bilidade de imposição da res-
posta penal pretendida.

O precedente decorre de 
julgamento relativo a homem 
de 18 anos que manteve relação 
afetiva com menina de 13 anos. 
O réu havia sido absolvido nas 
instâncias ordinárias, as quais 
concluíram pela inexistência do 
delito previsto no artigo 217-A 
do Código Penal.

Segundo consignado no 
acórdão, trata-se de agente pri-
mário e portador de bons ante-
cedentes, com diferença etária 
aproximada de cinco anos em 
relação à vítima. Ademais, re-
gistrou-se que há relação está-
vel, com construção de núcleo 
familiar, inclusive com filhos, 
inexistindo elementos indica-
tivos de abuso ou de violência 
no contexto do relacionamento.

Nesse panorama, a decisão 
reconheceu a possibilidade de 

distinguishing, isto é, a supera-
ção/afastamento da aplicação 
da orientação vinculante ante-
riormente firmada pelo STJ, em 
2015, no Tema 918 dos recursos 
repetitivos, bem como reitera-
da pela Súmula 593. Conforme 
a tese consolidada nesses pre-
cedentes: o crime de estupro de 
vulnerável configura-se com a 
conjunção carnal ou a prática 
de ato libidinoso com menor de 
14 anos, sendo irrelevante even-
tual consentimento da vítima, 
sua experiência sexual anterior 
ou a existência de relaciona-
mento amoroso com o agente.

A técnica do distinguishing, 
em termos jurídicos, mostra-se 
viável quando não há identida-
de plena entre os fundamentos 
que embasaram o precedente 
e as circunstâncias do caso em 
exame, de modo que a orien-
tação não deva ser automati-
camente transposta, sob pena 
de violação à necessidade de 
adequação do direito ao con-
texto factual.

A discussão sobre eventual 
obstáculo normativo à utiliza-
ção dessa técnica foi enfren-
tada em análise publicada por 
Lênio Streck, para quem não 
se ignora o caso concreto, ra-
zão pela qual enunciados ju-
risprudenciais—assim como as 
normas legais—devem ser apli-

cados com observância às suas 
particularidades.

Ao apreciar o recurso 
do Ministério Público, a 5ª 
Turma concluiu que, efetiva-
mente, não seria hipótese de 
condenação, pois a imposição 
de pena privativa de liberdade 
implicaria efeito deletério ao 
núcleo familiar formado. Nes-
se contexto, o relator, ministro 
Messod Azulay, pontuou, em 
essência, que a orientação le-
gal não pode impedir a neces-
sária distinção quando o caso 
concreto assim a exige.

A referência normativa é 
a Lei 15.353/2026, que acres-
centou ao artigo 217-A do Có-
digo Penal o § 4º-A, estabele-
cendo que seria “absoluta a 
presunção de vulnerabilidade 
da vítima e inadmissível sua 
relativização”. Ainda assim, o 
relator mencionou a possibi-
lidade de encaminhamento do 
debate à 3ª Seção, órgão que 
reúne integrantes de ambas as 
turmas criminais do STJ.

No pano de fundo, regis-
trou-se que a referida lei foi 
apresentada como reação a 
precedente do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, que ab-
solveu homem de 35 anos por 
se relacionar com menina de 12 
anos, decisão posteriormente 
reformada pelo relator. Esse 

movimento teria suscitado crí-
ticas e motivado, inclusive, apu-
ração pelo Conselho Nacional 
de Justiça quanto à atuação de 
magistrado estadual.

Conforme apontado, di-
versos tribunais—incluindo o 
STJ—vinham admitindo exce-
ções para afastar condenações 
em hipóteses em que se verifica 
relação de caráter familiar e pe-
quena diferença etária, enten-
dimento que, no caso julgado, 
foi considerado relevante.

No voto condutor, a minis-
tra Marluce Caldas destacou 
que a discussão sobre estupro 
de vulnerável não se esgota na 
esfera penal, exigindo atenção à 
atuação do Legislativo e da so-
ciedade civil. Também ressaltou 
que a decisão da Turma apenas 
reforça a solução já adotada pe-
las instâncias ordinárias.

Em complemento, o minis-
tro Ribeiro Dantas enfatizou a 
complexidade do tema, inclu-
sive em razão do impacto na 
opinião pública, que frequen-

temente gera manchetes ca-
pazes de sugerir a inexistência 
de reconhecimento do estupro 
em tais situações. Para ele, o 
Direito Penal não pode ser 
adotado como resposta única, 
devendo funcionar como úl-
tima ratio, aplicada de forma 
fragmentária e em harmonia 
com outras respostas norma-
tivas e repressivas.

O ministro asseverou 
que, no caso concreto, havia 
núcleo familiar efetivo, o que 
torna questionável a adoção 
de postura meramente puni-
tivista “em nome da inflexibi-
lidade”, com potencial de de-
sestruturação do ambiente de 
proteção e suporte necessário 
a crianças e adolescentes.

Votaram com o relator os 
ministros Joel Ilan Paciornik. 
O ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca não participou 
do julgamento por ausência 
na sessão.

Recurso especial:  
REsp 2.260.615

uma lei que surge em razão da 
necessidade de enfrentarmos 
de uma forma mais rígida, de 
uma forma mais avançada as 
organizações criminosas”, afir-
mou Santin.

Na sequência da progra-
mação, foram realizados ou-
tros dois painéis. No painel 
Lei Antifacção e Governança 
Corporativa: limites e deveres 
das pessoas jurídicas, o media-
dor foi o conselheiro estadual 
da OAB-MT Douglas Ibarra e 
o expositor foi o promotor de 
Justiça Renee do Ó Souza. Em 
seguida, o advogado Stalyn Pa-
niago, ex-conselheiro federal 
da OAB-MT, foi um dos deba-
tedores do painel Ampliação de 
poderes investigativos e flexi-
bilização de garantias proces-
suais, que teve como exposito-
ra a juíza Aline Luciane Ribeiro 
Viana Quinto Bissoni.
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Gisela Cardoso e comitiva da OAB-MT participam 
de momento histórico e fortalecem debates

Conferência aborda litigância abusiva e reforça papel 
indispensável da advocacia no acesso à Justiça

“Falando de prerrogativas temos 
que estar sempre atentos e hoje es-
tamos aqui, na Paraíba, tendo a opor-
tunidade de realizar a I Conferência 
Nacional de Prerrogativas da Advo-
cacia Brasileira, sem dúvida nenhu-
ma um momento histórico. Ver esse 
auditório lotado de advogados e ad-
vogadas que pararam o seu dia para 
vir discutir prerrogativas representa 
grande avanço e uma grande força da 
advocacia brasileira na defesa dessa 
pauta que para nós é tão importante”.

Com essa reflexão, a presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil 
- Seccional Mato Grosso (OAB-MT), 
Gisela Cardoso, iniciou os debates da 
I Conferência Nacional dos Direitos e 
Prerrogativas da Advocacia Brasileira, 
realizada nesta terça-feira (16) em João 
Pessoa (PB).

Ao presidir o primeiro painel da 
conferência, intitulado “Prerrogativas 
na prática: da delegacia aos tribunais”, 

Gisela destacou a relevância do en-
contro para o fortalecimento da advo-
cacia brasileira e parabenizou o presi-
dente Beto Simonetti e o Procurador 
Nacional de Defesa das Prerrogativas 
do CFOAB, Alex Sarkis, pela iniciativa.

Também participou do primei-
ro painel, com a presidente Gisela, a 
conselheira federal por Mato Grosso e 
procuradora nacional adjunta de Prer-
rogativas do CFOAB, Kamila Michiko 
Teischmann, e o conselheiro do CNJ, 
Ulisses Rabaneda, lideranças impor-
tantes da advocacia mato-grossense.

Participaram do evento represen-
tando a OAB-MT a presidente Gisela 
Cardoso, o presidente do Tribunal 
de Defesa das Prerrogativas, Pedro 
Neto, a procuradora de Defesa das 
Prerrogativas, Angeliza Neiverth, o 
presidente da CAAMT, Rodrigo Araú-
jo, a vice-presidente Thaís Brazil, e a 
conselheira federal Kamila Michiko.

 A conferência foi aberta pelo 

presidente da OAB nacional, Beto Si-
monetti, afirmando que, “como uma 
expressão direta da legalidade demo-
crática, as prerrogativas não podem 
ser relativizadas”. E que a OAB não 
pretende não apenas reagir a todas 

as violações, mas impedir que elas 
aconteçam.

 O evento encerrou com a Carta de 
João Pessoa, assinada pelos presentes.
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A defesa das prerrogativas profis-
sionais diante de restrições ao acesso 
à Justiça esteve no centro dos deba-
tes dos painéis 4 e 5 da 1ª Conferência 
Nacional dos Direitos e Prerrogati-
vas da Advocacia Brasileira, realiza-
da neste (16/6), em João Pessoa (PB). 
Especialistas e dirigentes do Siste-
ma OAB alertaram para os riscos do 
uso indiscriminado do conceito de 
“litigância abusiva” e defenderam a 
presença indispensável da advoca-
cia nos mecanismos de conciliação e 
desjudicialização.

No Painel 4, intitulado “Judicializa-
ção defensiva sob suspeita: o discurso 
da litigância abusiva e o risco à advo-
cacia”, os debatedores criticaram me-
didas judiciais que, sob o argumento 
de combater fraudes ou excessos pro-
cessuais, acabam impondo barreiras ao 
exercício profissional e ao direito dos 
cidadãos de buscar tutela jurisdicional.

O conselheiro do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) e ouvidor nacional 
de Justiça, Marcello Terto, afirmou que 
algumas políticas voltadas ao enfren-
tamento das demandas de massa têm 
produzido efeitos colaterais preocupan-
tes. “Há uma pressão por produtividade 
sobre os magistrados e um tratamento 
equivocado da litigiosidade, que acaba 
criminalizando a advocacia ao pressu-
por fraudes onde, via de regra, elas não 
existem. Cria-se um conjunto tão rigo-
roso de exigências para admitir ações 

que muitas pessoas acabam desistindo 
de procurar a Justiça”, observou.

Segundo ele, a discussão exige 
uma atuação institucional capaz de 
compatibilizar a gestão do Judiciário 
com a proteção das prerrogativas pro-
fissionais e dos direitos fundamentais.

A presidente da Comissão Especial 
de Direito Previdenciário do Conselho 
Federal da OAB, Shynaide Mafra, des-
tacou que a proteção das prerroga-
tivas também passa pela valorização 
dos honorários advocatícios e pelo 
respeito aos contratos firmados entre 
advogados e clientes. Ela defendeu uma 
atuação mais incisiva da advocacia nas 
discussões sobre a matéria e ressaltou 
a importância da observância da tabe-
la de honorários da OAB como instru-
mento de segurança jurídica.

Já o presidente da Comissão Es-
pecial de Defesa do Consumidor do 
CFOAB, Walter Moura, criticou o uso 
genérico da expressão “litigância abu-
siva” para justificar o encerramento 
de processos e a restrição ao acesso 
à Justiça. “O sistema de Justiça não 
pode punir quem mais precisa dele. 
O que está acontecendo, na prática, é 
que essa designação de litigiosidade 
abusiva tem extinguido processos que 
não deveriam ser extintos e punido 
advogados que exercem regularmente 
sua profissão”, afirmou.

O painel 4 foi presidido por Érica 
Ferreira Neves, presidente da OAB-

-ES, com moderação de Ubirajara 
Gondim de Brito Ávila, procurador 
nacional adjunto de Defesa das Prer-
rogativas do CFOAB. 

Advocacia indispensável
No Painel 5, dedicado ao tema “A in-

dispensabilidade da advocacia – CEJUS-
Cs pré e desjudicialização”, os debates 
se concentraram na atuação dos Cen-
tros Judiciários de Solução de Conflitos 
e Cidadania (CEJUSCs) e na necessidade 
de assegurar a participação da advoca-
cia nos procedimentos pré-processuais.

O presidente da OAB-DF, Paulo 
Maurício Poli, afirmou que a exclusão de 
advogados de acordos firmados em es-
paços de conciliação representa afronta 
ao Estatuto da Advocacia e coloca em 
risco a própria proteção dos cidadãos. 

“Temos visto acordos sendo celebrados 
em matérias sensíveis, inclusive no Di-
reito de Família e em causas de elevado 
valor econômico, sem a participação da 
advocacia. Isso não pode ser permitido. 
A presença do advogado não é um be-
nefício corporativo; é a garantia de que 
cada cidadão tenha sua defesa adequa-
damente exercida”, afirmou.

Segundo ele, a defesa das prerro-
gativas nesse contexto ultrapassa os 
interesses da categoria e se relaciona 
diretamente com a efetividade dos di-
reitos fundamentais.

O painel 5 teve como presidente Sá-
vio Barreto, presidente da OAB-PA, com 
moderação de Jairo Oliveira Souza, con-
selheiro federal da OAB pela Paraíba, e 
secretaria de Romulo Palitot, advogado. 

Fonte: CFOAB 
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